PARECER Nº 1943, DE 2017
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 32, DE 2017

De autoria do Deputado André Soares, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o prazo para divulgação da lista de material didático pedagógico de uso individual do aluno.


A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com emenda, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se pela aprovação da presente propositura.

O proponente, em sua justificativa, destaca a importância da propositura, ao apontar para a questão consumerista envolvida, decorrente da variação dos produtos do material escolar constantes das listas da escola, e como meio de garantir que os pais ou responsáveis possam antecipadamente saber o conteúdo para fazer a pesquisa de preços.


Já a emenda da CCJR busca aprimorar o projeto para explicitar que se tratam de regras para as instituições privadas.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 32, de 2017, e à emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 


É o voto.

a) Carlos Giannazi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e a emenda da CCCR. 

Sala das Comissões, em  28/11/2017.

a) Beth Sahão – Presidente
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